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Sessão de 06	 de dezembro de 1995	 ACORDO NR. 101-89.226
Recurso nr.: 07.2R3 - COFTNS - EXR: DE 1993 = 1994
Recorrente : ENCOL RIA. - FNRENHARTA, rOMERrIn F. INDUSTRIA
Recorrida : DRJ FM BRASIi.IA - pF.

COFINSICONTRIBUIÇA0 PARA A SEGURIDADE SOCIAL - OP-
ÇA0 PELA VIA JUDICIAL - Aluizamento de Processo
Cautelar, importa renüncia OU desistência de re-
curso na via administrativa visando o mesmo fim.

Recurso no, rrnhecidr.

Vi=fo=, relatados = discutidos r= nr===nt== autos r=
recurso interposto por ENCOL S/A. - ENGENHARIA, COMERCIO E INDUSTRIA:

ACORDAM n= Membros d'I Primeira rta:mara do Primeiro Con-
selho d= non+rinuini-==, nrr unanimidade d= vri-r=, n9-1 r cL do r=-
rur=o, face á rpçãr o=la via judin- i al, no= f=rmr= rir r=latrir = voto
que passam a integrar o presente julgado.

Sela da= Se=sbe=, em 06 de dezembro d= 1995
.---,

,.;,>-----

Pjr,"::".r--;-',;- 1 - -: - ',.:,UFc;: - PRFST riFNTF F RFiATnR
,

/
FORMAL IZADO  E7m.

 ''''" 1 8 JAN 1996

Participaram, ainda, do presente juloamento, n=. =enuint== Conselhei-
ros: MARIAM SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JEZER DE OLIVEIRA CANDI-

DO, SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL, RAUL PIMENTEL, KAZUKI SHIOBARA e CELSO

ALVES FEITOSA.

___
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RECURSO NR.: 07.293

ACORDA0 NR.: 101-39.226

RECORRENTE : ENCOL S/A. - ENGENHARIA, COMERCIO E INDUSTRIA

RELATORI, O

ENCOL SIA. - ENGENHARIA, COMERCIO E INDUSTRIA, pessoa

juri.dica de direito privado, com sede em Rrasilia DF., foi alvo de

a r fgn li= ral, conforme Auto 'IR' Infração d= f i => 01/15, lavrado =m 12 A=

d=-,,=mhro d= 1994, no qual foi apurado a falta de recolhimento da rnn-

tribuição para financiamento da Seguridade Social - COFINS, resultante

d= diferença a maior no= ano= calendários d= 1993 = 1 994, conforme de-

monstrativo da receita apontada pela r=dorr=nt=.

Cientificada da exigência e da qual não concordando, a

i nter==ada ingressou tempestivamente com- a i mpunnaOlo 4= fl=.

1r25/150, ala-pendo =m sinte=e nu=:

a) - os agentes fiscais der=am interpr=fação ostensiva

ao vocabulário mercadoria e qualificaram domo faturam=nto a= escritu-

ras d= compra e venda autorgadas pela ENr-OL aos romprador=s d= =eu=
imbveis.

b) - a atividade dr=pon d=rante r=fon= P:in campo ri , i ndi-

dência do CnFINS, raso típico d= não indidêndia, pois n fato gerador
praticado por =la -1-,- n m====-ffin configurado para pagamento do COFINS.

c) - requer à vis-ta disso a i mdrnr=r~dia do Auto de

TnfraAn arima ind i cado, de vez gne a receita bruta da= venda= d= iird-.-

v=i= == q-A =xclu 4Aa, no n£2n="..alT~tn dr-,=- melhores f r i hu+ar i =ta=, da h=t=f-=

d= cálculo dn enF T Ng ,-,=2 inn +a consulta rgn eminente- Professor Geraldo

Ataliha fl=. 159 a 1 98 = sentença .rir. MM Juiz Fernando Quadro= cl R --:il-
-VR r4 -=1 Vara Unida f-',. = M,Pirinná - PR -- f 1=-.. 199 A 201.
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Arrl-~ nr. 101-89.726

Arió. a analise fita náA i g Aut,-ár i ri a=-1 f-ig., nriro grAn,
fi z=.— 205/207, e.g.-ta opinou nelamanut g--nção integral d a :g--xigncia do

crédito tributári sob o fundamento de que

'A nXo-incidénria al g,9ada rela impugnante g-e- baseia
===ám pareceres ,1g=0 tri hutar ig,ta= n mug, dei a ih,si a da
não inriu.g.ão da receita hr 3 1* =1 e ,~dgás rlág, imóvi g- rágo.
base de cálcio da COFINS, por razbeg, --.1&--1-1cAdag. dA, 1hr-
ma iurínira e tecnirAmente perf gAitA. Contudo, à authri-
4:-=k r§.P2 administrativa compete-  =un gi única ,,ri g-'nfArh, a. 1.----
oRi, il,R.-4n que nArá ,-.-4; hc2 .gkn F-j .=..rn tergiversar rghhr= A n i -
vergéncia jurídica de que a venda de imóvel não é venda
dg. wArcAdhriA.

Nos t=rmog. do Artigo '-'n. da Lei nnmn=nt,P.r 70/91,
a contribuição social para financiamento da SáAdllridane
PhriAl incide ,grábr.g, n fAturAm.-Anto árárogal, assim rnrs==.i-
~Rdn R r g,,,-f-g it-A bruta dAg. ~As ng, miA rrAnor igi, ri--A
mercadorias e serviços e de serviço de Qualquer natur-
za. Nn arti.no 1n. Fio r g=-ferifirá dinloma láAn gál defin g, og.-
contribuintes como sendo as pessoas jurídicas, inclusi-
ve as R elas equiparadas pela legislação do iíuys..r.,,Lu de
r.-AndA.

Vemos, assim, que em nenhum momento a lei exclui da
h;--~- d= cálculo ,t. r4---=--itgl da venda de hP2n =,- imóveis r~
HA tr...nim. diferenciado  .:..„--.. empresas que np.r.urs r-rámm

Relativamente A r1 =A ri g b...g, f-rk iuiciár i o t.----m~ a nhn-
~Ar que Avg, sentenças judiciais favoráveis Ao contri-
buinte tornam o crédito tributário suspenso, isto é,
g.nA cobrança sspen .A.a, assim entendida A Abstenção da
Autuação da autoridade fiscal no sentido de, observada
a legislação aplicável, constranger o contribuinte em
d4-bito com n Fisco â Açãh qu .,-= vise a elidir a exigén-
cia, por meio de pagamento (CTN, art. 156, inciso 1).

._
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10168-007.147/94-99

Arr,rdn nr. 101-S9.

CONSIDERANDO QUe o presente lançamento encontra am-
paro na Lei :Complementar 70/91;

CONSIDERANDO tudo n mais (vir- nos pw,to,

INDEFIRO a impudna0o inter posta para manter o auto
de infra0o de folhas 01 e intimar o contribuint e a
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social -
COFINS no valor de 12.308.009 9 95 UFIR, acrescido
penalidades ex vi legis, suspendendo-se a cobrança na
hipótese do crédito encontrar-se sub judice."

Diante de tal deci .=.ão, rontréri.a a tese da rernrrente,

esta ingressa com o recurso de fls. 218/246, instruido com os documen-

tos 5-- e fls 248/293

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro : EDISON PEREIRA RODRIGUES, Relator:

O recurso intempestivos porém gs. questionado como pre-

liminar tal intemgestividade.

Do eName das peças dos autos, verifica-se que a matéria

em litígio diz respeito a inclusão na Receita Bruta da r:=correnf g--, pa-

ra fins de Tributa gNn da Cof 4 nR, a receita oriunda da venda

veis aos anos calendários de 1993 g= 1994 ruja rapitulação legal Rão

os artigos 1o., 2o. e 5o. da Lei Complementar nr. 70, de 30 de dezem-

bro He 1991, Rrt. 151, incisos TT e TV do TTN d g= 1966 e PrnreRRnR

PriFN/CRJN/NR 1.,064/93.

O Auto d.= Tnfra gãn foi lavrado em 1 2 dg= H7 .r,-mbrn d.=

fls. 01/15, antR,rinrmente, em 28 d g-, julho de 1993 a recorrente

ingressara na 12a. Vara Seção judiciária de Brasília - DF., com Ação

Ordinária de cunho deriaratórin e condenat~io com a snlicitaçNo de

apensamento ao Processo Cautelar nr. 93.84674, fls. 91/120, tendo como

objeto do pedido a de glara0o de inexiRtência de relação jurídica face

à inconstitu g.ionalidde da Lei Complementar 70/91, fls. 118/119; reco-

nhecimento, em difi.nitivo de não sujeitar-se a recolher a CO-FINS; con-

~ar a União a abster--se de qualquer atn fendente à cobrança da con-

tribuiço para o financiamento da Seguridade Social; fls. 119. No

consta deste autnR, gantretantn, qualquer deciso judicial relativamen-

te à ação imnRtrada, seja deferindo ou indeferindo n pedido do autnr.

1 - Compulsando-se, porém, os autos verifica-se a fls.

88/90, nu g= R auditora autuante 4 rA efetuar outro lançamento de oficio

a d:Rp g'=Ritns feitos à ordem da justiça fada-ai , que suponho sejam rala-

tivnR 1 valores depositados a menor E de fatc,. ,;:gsía A f1 =-. 1 30, do
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processo nr	 1016R-007.147/94-99, do Termo H e Encerramento de outro

Auto He TnfraçãTo lavrado contra a recorrente n eequinte

"Fnderramoe, nesta data, a ação fiscal l evada a
efeito no contribuinte acima identifidado. Informamoe,
outrossim, que o valor apurado refere-se a Depósitos
Fefetuade a Ordem da Justiça Federal, em virtude de
liminar doncedida, procedente de Medida Cautelar Prepa-
rataria conforme documentos anexos por cópia a fls. 88
a 129 o valor depositado foi menor que o devido de
acordo co a base de cálculo apurada, mas a diferença
encontrada foi lançada de oficio em auto distinto o
qual integrará o presente processo. OBSERVAMOS QUE O
REFERI DO J ANÇAMNTO !=c:TA COM A FXI 1--; TBILIDAnP SUSPENSA
ENQUANTO PENDENTE DE. MEDIDA JUDICIAL SUSPENSIVA DE CO-
BRANÇA OU ENQUANTO O DEPOSITO nn MONTANTE TNTERRAL DO
CREDITO TRIBUTARIO PERMANECER A DIRPORIÇA0 DA AUTORIDA-
DE JUDICIAL CONFORME DETERMINA O ART. . 151, INCI cglgi I A
IV, DO CTN (Lei nr.	 de 25 de outuhro de 1996)."

Verifica-se ainda a fie. 88/90, do ditado processo

(10168-007.147/94-99) que o M.M. juiz Dr. Luiz Airton de Carvalho da

I2a. Vara Federal do DF., concedeu liminar em Cautelar Preparatória,

em data de 01/07/93 suspendendo a ex i g6ncia fiscal e autorizando o de-
pósito judicial. Ainda no M 42557210 processo, a fls. 91/120, consta cópia

da Ação nrd i nAria, datada de 28.07.93, com pedido de apen=amento
processo dautelar nr. 93.8467-4.

No recurso voluntário interpsoto 6 fls. 218/246 a no---

corrente alega em s4ntese

- que preliminarmente tomou conhecimento tardiamente de-

que contra ela havia transcorrido in albis o prazo para a interposição

de recurso contra a decisão monocrática, pois AR que comunicava a de-

ciso fora entregue em outra empresa cujas portas são próximas à da

recorrente e que a pessoa que a recebeu não pertence aos quadro da em-

int=r=.

e n=rizn
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ni~tn Rn merito repete preticemente todo ri==. arnumen-

tn exnendidns na impugnaçXo, trazendo A colação pereceres em tópicos

de renomados tr i huteristes, allsm He acostr aos autos parecer na inte-

gre do t.,,mint-..-HLe tributerista nr. Reraido Atalihe, a repeitP da con-

ceituação da palavra mercadoria

"a) - Que sela autorizado à Delegacia da Receita Fe-
deral a efetuar e infimar!ão/not = finen r4 R dec 4 ão de
Primeiro Grau no endereço correto, na forma prevista em
Lei, endereçandO-a à Regional de Brasilia, ou ao SIA,
Trecho 1, Lote 1.741, nesta Capital, na 	  do Dr.
Timóteo José- Alves Neto, nu em pessoa que faça parta de
E:~ quadro de empregados, para gue em boa E devida
Forma, seja dado prosseguimento regular ao processo.

b) - Que reaberto o prazo para apresentação do pre-
sente recurso ou, quando nA'o, que se dé pelo recebimen-
to tempestivo- de ret e , em decorrência de que a Recorrente
n:ko fora efetivamente intimada da decisão de Primeiro
Rreu, coo-forme demuw.,-,=rnu A saciedade

c) -- na parte de mrito, quer esse Enrénio
Conselho julgue procedente o Auto-da infração constante
do pruLto indicado acima, de VEZ que a receita gruta
das vendas de imÓveis de Recorrente está exrluide, no
pensamento dos melhores tributaristes, da base de càl--
culo 	 COFINS."

Culmina o longo arrazoado, consignado que a iEl tribu-
tária é i nterpretativa, no Brasil de modo estrito, e tendo a Lei Com-

plementar 70/91, onerado a receita bruta oriunda da venda de mercado-

rias eiou serviwns, não incidiria sobre e vende de imnveis.

Pede finalmente e este Conselho

suspendem a exigibilidade do crédito frihutArin, da mesma forma as li-

minares concedidas seja em ornne e.n nautelar ou Em mancado de seguran-

	

ças não podem enped ir todavie, que a autoridade constitue o crédito 	 -

tributário para s-vitar a caducidad-s-, es-diante o ato administrativo da

VLLSlança.,,nto que é plen..,51,-_
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Caa-o	 _ tsc r-=.h= a
cobrança ie acr--c-clmos leoRis rfafr-anfa= aos valores insfici 	
porêm da ffiESma forma permanecerá suspensa a exihibilidade 	 QUE- haja
man~i-açãn Judicial acionado nu n:gn pela Procuradoria ,71,a Fazenda
Nacional, uma v.-7 Que permanece a controvérsia se 6 devido a enFTNP,

sflbra, a ,~da da, imi'kvaia.,.

Rnií-,anta, a san+ ,,an r:a jurii cial	 =1411,=, vai determinar n
bimento OU nNn da cobrança da ,--nntr i bui ,:=In, n :gh se podendo tomar co-
nhecimento do recurso imp gatrafin pela recorrent e , em virturi a ria nnçs'(n
pela via judicial feita pela mesma, qUEiuLa em renúncia de recor-
ra-r na esfera admini a,trativa, conforme preceitua n nargnrafh único do

T.;;R	 AMOSRO.

Fm	 Tin exposto vni-n no sentido de T-I n conhecer do

recurso voluntário.

PrQa. í l i a (DF)

-

em OA ri= dezembrode 199"

c"*.- :SON	 P	 tr_g - RPLATOR
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